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NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO  

                                                                         

 

EMENTA 

                                 
Acesso à Justiça e sua contextualização na contemporaneidade brasileira. Análise da garantia constitucional de 
inafastabilidade da jurisdição e a realização de Justiça.  A proteção jurídica das pessoas em situação de vulnerabilidade. A 
participação cidadã e o acesso à justiça pela via dos direitos.  
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